
4
I,
\*
.r
",-T
.,D
J
a,

l
:

'.j
g

J
J
\-}
J
J
J
J
J
J
J
J
J
J
J
_)
*)
_l
.I
J
-T
J

WIi

ESTADO DO I\{ARANHÃO
MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO

CNPJ: 06125389/0001-E8

LEr h[o 7L9, r]E
DE,7íEMBRO I}E 2016.

16 r)tr

PLAI{O DE CARREIRA E
REMUNERAÇÃO
DOS ÀGTI'{TE§
COMUNITÁRIOS DE SAUI}E

(PCRDOS ACS)

§
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ESTADO DO MARÀNEÃO
MUNICÍPIO DE SÂO BERNARDO

CNPJ: 061253E9/0001-88

LEI N'719, DE 16 DE DEZEMBRO DE ?016.

ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA E

r$J

REMUNERACÃO »OS AGENTES COMUNITARTOS
DE SAUDE (ACS), VISITADOR EM SAUDE E
AGENTE DE ENDEMIAS DO MTINICITTO DE SÃO
BERNARDO - MA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MTNI-ICIPAL DE SÃO BERNARDO _ MA, EStAdO dO MATANhãO,

no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

rÍrur,o r
DAS DISPOSIÇÕES PR3LIMINARES

E DOS CONCE,TTOS BÁSICOS
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Art. 1'. - Esta Lei estabelece o Plano de Carreira e Remuneração dos servidores
que ocupam o cargo de Agente Comunitário de Saúde (ACS) Visitador em Saúde e Agente
de Endemias lotados na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de São Bernardo -
MA, que tem por princípio a valorizaçâo do servidor pela formação e experiência
profissional, em cumprimento ao art. 39 e ao § 5" do art. 198 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Além de submeterem-se à lei federal 11.350/2006, aplica-se aos
ACS o regime estatutário disposto pela em lei e regulamento municipais naquilo que não
contrariarem a presente lei ou for mais benéfico a esses servidores.

Lrt. 2". - Integram o Plano de Caneira e Remuneraçâo dos ACS todos os
servidores que ocupam o cargo de Agente Comunitario de Saúde, visitador em saúde e
agente de endemias que comprovadamente ingÍessaram no sewiço público por meio de
processo seletivo público ou concurso e que foram efetivados através da lei municipal.

Parágrafo único. O quadro de cargos de Agente Comunitário de Saúde, Visitador
em Saúde e Agente de Endemias compões na forma do anexo desta Lei.

Art. 3o. - Considera-se para os fins desta Lei:
I - Servidor Público Efeüvo- é a pessoa legalmente investida no cargo publico de

ACS; com atribuições específicas, vinculada ao Regime Jurídico Estatrrtário e integrante da
administração direta deste Município.

II - Cargo Público de Agente Comunitário de Saúde (ACS) - é a denominação dada
ao conjunto de atribúções e responsabilidades previstas tra estrutura organizacional
municipal cometidas ao servidor legalmente admitido no Serviço Público no cargo de
ACS, de natureza técnica, meüante concurso de provas ou de pÍovas e títulos, corn
vencimento basico e remuneração paga pelo poder público rnunicipal, na forma
estabelecida por lei.

III - Classe - é a subdivisão do cargo de ACS escalonado de acordo o grau de
formação ou habilitação profissional do servidor, representada por letras maiúsculas,
concebidas com vistas a valorizar a formação contÍnua do servidoq cada qual
Íepresentando um percentual que coresponde a um valor remuneratório calculado sobie o
vencimento basico do servidor

d
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IV - Nível - é a súdivisão do cargo de ACS escalonados por mérito de
desempenho, representados por algarismos romanos que correspondem cada qual t m valor
remuneratório, em forma de percenfual, calculado iobre o vencimento basico de cada
servidor, concebidos como meio de valorizar a formação contínua, a produtividade, odesempeúo, a participação ativa do servidor nas atividades que enuotu'em-a nrnçao de
agente comunitario de saúde ou na iárea da Saúde.

V - Caneira - é o coqjunto de classes e niveis vinculados ao cargo de ACS que
representa a ascensão profissional com a valorização do servidor 

"ão, 
acréscimos

remuneratórios crescentgs até completar o tempo legal da permanência do servidor noreferido cargo na Administação publica municipal. -
VI - Interstlcio - e o lapso de tempo estaLelecido como mínimo necessário para que

o servidor progrida de um nível para outrô ou de uma classe para outra.
VII - Vencimeato Base (VB) - é o valor inicial e de referência d.e cada classe docargo de ACS, corn valores fixados em Lei;
vm - vencimento Base Referencial (vBR) - é o menor valor e o referencial paradeterminar todos os vencimentos base de cada classe oo .urgo de ACS.
D( - Remuneração - é o valor total pago a um servid"or público, que corresponde aovencimento básico acrescido rlas vantagens pecuniarias permanentes e temporárias,

estabelecidas em Lei,
X - Remuneração Basica - é o valor da remuneração do ACS subtraída do valor dosalário-famíüa e dos valores d3s yantagens indenizatoriasiaiuaa de custos, a,iri* e auxíliotransporte), sobre a qual se calcula o valor das contribüçõàs previdenciánas.
XI - Data Base - é a data limite para a AdministraçãoPública Municipal conceder acada ano, através de lei específica, o rájuste oo uu**to'ào Vencimento Base Referencial(VBR) do cargo de ACS.
}(I - Enquadramento - é o posicionamento do servidor público efetivo no cargo deACS denho da nova estrutura tegàl do cargo escalonados em ciasses e níveis existentesneste Plano.

ESTADo Do MARANEÃo
MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO

CNPJ: 061253s9/0001-88

TÍTTJLo rr
DO CARGO
CAPÍTUI,O T

I}O PROVIMENTO DO CARGO E DO PROCESSO SELETTVO PUBLICO

Art' 4o' - A admissão de Agentes comunitários de saúde deverá ser precedida deprocesso seletivo público de provai ou de provas . tiÁtor, de acordo com a nature za e acomplexidade de suas atribuições e requisito, 
"rp"Jn.ãi'puru o exercicio da atividade,

ã.J$A[: 
aos princípios dó legaridacle, i*p.i*uiiá;áq moralidade, poúri.iooa. ;

§ 1o' - o processo seletivo referido no caput deste artigo poderá ser realizado emurna ou mais fases, incruindo curso de formação,;"rf";;; disiuser àirp*iid* do sus edo próprio edital.
§ 2"' - Fica vedada a realização de entrevista aos candidatos como etapa do ret-eridoprocesso seletivo ,*p::,:oT*:o.público pur" pi""r"n"r rrugu de cargo de ACS.§ 3'' - A Secretaria Municipal de sorio" 

-.-il*u*.nto 
instituirá comissãoresponsável pela realização e.fiscalizaçao do Processo s.i.tiro p"uri"o-á.ürrado nestano minimo um representante da categoiia dos ACS t"dúá; pero seu sindicato.

Lei no 719, dc 16 de Dezembro de 2016 / página 3 dc l?,
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ESTADO DO NIARANEÃO
MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO

CNPJ: 061253E9/0001-8E

4fi. 5o. - Todas as vagas dispostas no Edital do Processo Seletivo público serão
ocupadas imediatamente peios candidatos classificados, conforme a ordem decrescente de
aprovação, assim como, lodas as vagas ocupadas por servidores contratados no cargo deACS serão ocupadas pelos aprovados excãdentei, obedecidas a ordem. decrescente de
aprovação.

Parágrafo único - A validade do pÍocesso seletivo público será de 2 (dois) anospodendo ser prorrogada por igual período uma única vez.

ArL 6o - Fica vedada a contratação ou terceirização de Agentes Comunitários deSaúd9, salvo na hipótese de combate a surtos endêmicos,'na foma-da tei apiicavel, e para
atender aos ca§os de afastamento temporário por mais de três meses de servidores efetivosque ocupam o cargo de ACS, cuja contratação será temporária e por meio de processo
seletivo público.

Parágrafo único. A Administração Pública Municipal só contratará servidor parasuprir.eventual vaga temporária de ACS se os ACS 
"m "*"r"i"io não aceitarem cobrir aarea do ACS afastado, neste caso estes servidores receberão um valor adicional pelaexecução do serviço extraordinário.

DOS REQUTSMOS - 
'N§MT?,ãES DO CARGO DE ACS

Art' 7o' - o candidato ao cargo público de Agente Comunitário de saúde, denatureza técnica, deverá preencher o, ,ãgrrintrs requisitoí
I'residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do editaldo processo seletivo público;
II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial econtinuadal'
III - ter concluído o Ensino Médio.
§1"' Não se aplica a exigência a que se refere o inciso IrI do caput deste artigo aosatuais ocupantes do cargo de aõS.
§2"' A área referida no item I dgsE artigo abrange mais de uma microárea e serádelimitada pela Secre!5ra Municipal de Saúde] oúr.iuãào, os parâmetros estabelecid.os

i:[ #ftterio 
da saúde, podendô o ACS utuá 

"m 
qúiqo., das microáreas abrangidas

§3"' Excepcionalmente o ACS, a bem do interesse p_úblico ou por motivo de força
:i:::-:r. ainda por circunstâncias familiares 

" ,o"iui, fuheias u ,ur-roriade, poderárequerer a sua remoção da sua area de atuação para a qual foi aet..rrrin"Jã quando darealização do processo seletivo público.

Art' 8o' - os agentes comunitários de saúde receberão capacitação em serviço, defornra continuada, grldua-l e permanente, cujo conteúdo atenderá as prioridades definidas apartir de indicadores de planêjamento estabeieciJ"r-J.à rãoa território de atuação.Art' 9o' - o Agente comunitário de satráJ i"o, 
"o*o 

atribuição o exercício deatividades de prevençaó oe doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares oucomunitrí'rias, indiüduais ou coÉtivas, desenvolvidas eÁ'.oorormidade com as diretrizesdo sus e sob administração da secretáriaMuni;ipJã. §"ua..

::li
,t Lei no 719, de 16 <Ie Dezembro ,lc 2016 / página 4 de 1?.
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ESTÀDO DO IVIARANEÃO
MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO

CNPJ: 06125389/0001-88

Parág afo únis6. São consideradas atividades do Agente Cornunitrírio de Saúde na
sua área de atuação:

I - utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural da
comunidade;

II - promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;
ru - registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de

nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;
IV - estímulo à participação da comunidacle nas políticas públicas voltadas para a

área da saúde;
V - realização de visitas domiciliares periódicas paÍa monitoramento de situações

de risco à família; e
M - participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor de saúde e outras

politicas que promovam a qualidade de üda.

CAPÍTULO III
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO.

Art. 10. - O servidor nomeado ao cargo de ACS ao entrar em exercício se
submeterá ao estágio probatório de 3 (três) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade
para o desempenho do cargo serão avaliados anualmente por uma Comissão institúda pela
lecretl1a lviunicipal de Saúde assegurado nesta no mínimo um Íepresentante da categoria
dos ACS indicado pelo seu Sindicato, a partir de criterio, u ,"i definidos por normas
específicas incluindo os seguintes requisitos:

I -pontualidade e assiduidade;
II - compromisso;
III - disciplina, organiraçáo e responsabilidade;
IV - participação das reuniões e demais atividades oÍiciais a que for formalmente

convocado pela Secretaria Municipal de Saúde;
V - postura éüca e idoneidade moral;
VI - cumprimento das atividades mensais;
YII - cumprimerúo dos deveres funcionais;
VIII - participação e aprovação no curso de formação inicial e nos demais cursos

de formação profissional contínua;

!(- competência e eficiência no desempenho de suas atividades.
§1". - A avaliação anual será feita rnediante observação das atividades

desempeúadas pelo servidor, infomrações colhidas de seus ,upóriore, e de oukos
s.eryi{9re1, desempenho e participação nos cursos e reurdõrq uié- de outros meios
definidos pela Comissão.

§2o.- As avaliações anuais terão sempre caráter educativo, somente a avaliação finaldegiof pela aptidão_ ou não para o cargo, nesta e em todas as avaliações serão assegurados
o direito a ampla defesa;

§3o' - o servidor avaliado inapo.para.o_car€o poderá recorrer da d.ecisão para oconselho Municipal de Saúde, caso- sejà ratificadã a decisao il i;ú;" peto referido
conselho, o servidor- sera exonerado pela âutoridade competente.

§4'. - Na ausência das avaüaçÕes anuais ou final, que não seja por culpa do servidor
avaliado, o servidor terá assegurada a sua estabilioaOe âpOs o 

"u*pri**nto 
ão período do

estágio probatório.
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§2"' - o tempo em que o servidor ACS se encontrar afastado do exercício do cargonão se c-ot1Puta para o perÍodo do interstício de 3 (três) anos, exceto no caso do Acsestivçr de licença para exercer mandato sindical ou nór casos considerad.os como deefetivo exercício.
§3o. - Para efeito. do. cômputo do primeiro intersticio de 3 (três) anos para serequerer a aquisição do primeiro nível, levar-se-á em contao tempo de efetívo exercicio jácumpridos pelos atuais agentes comunitários de ruíáo bastando uo, *".*os apenascomprovareul as 180 horas de atividades no cargo de Agente comunitario de Saúde.
§4'' - A conla8e.m3o tempo para aquisiçao ao nãvointerstíci,r t;;frã iniriudu nodia seguinte à decisão da comissào qu. concedáu a mudança de níver.
§5"' - No caso da Comissã-o não conceder u ,rrdunçu de nível caberá recursoadministrativo para o conselho Muuicipll du suto.,-u"rer requericlo no prazo de 15

Str:Ijlas 
a partir da notificação da decisão oo indeferimento da mud.ança ãe nível peta

§6'' - Para efeito do cômputo das 180 (cento e oitenta) horas de atividades referidano caput do art' 13, às quais deverão ser comprovadurtfo, certificações, considera-se asreuniões coletivas.prornovidas pela secretari^a ae-sã,iJe rvro.icipal; participação erncongressos ou seminários sobre saúde; cursos de formação proÍissional contínua; cursosde foruração politica e.cultural; palesh'as e_regência de'cursos ou eventos sobre saúde,exposição de conferências e tabaihos científico"s, pi"r*C*ro e coordenação de cursos eeventos culturais ligados à saúde, entre outros.
§7"' - A progressão horizontal é constihrída de 10 (dez) níveis para a servidoraACS, descritos da seguinte fonna: I,. !, trL lV, V, ü, VII, Vm, Dq X, cada qualcorresponde a uln acréscimo remuneratório de i'2, sour" o s", ven.imento Base de acordoa sua classe, com exceção do último.níver, o x qr. conesponderá a un acréscimoremuneratório de 87o, cujo somatório oos másrnos 

"i""*; o percentual de 35% sobre ovencünento Base de cada servidor ao longo dos 30 (trinta) anos de carreira.§8"' - A progressã'o horizontal é õonstituíd; á; li (onze) niveis para o servidorACS, descritos da seguinte forma: I, II,.ry, iV, \r, ü,^VII, 
111L n<, X, Xt, cada qualcorresponde a um acréscimo remunóratório de'3oio síbre o vencimento Base de cadaservidor de acordo a sua classe, com exceção do último nível, o XI, que conesponderá aum acréscimo remuneratório de 50Á, cujo ro*utorioã'à, ã.r*o. arcança o percentual de

:#J:"t 
o vencimento Base de cadrservidor ao úü dos 35 (trinta e cinco) anos de

EsTÂDo Do MARAxUÃo
wruxrcipro DE sÃo rnnNÀRDo

CNPJ: 0612S3E9/0001-EB

CAPÍTITLO tr
DA PROGRESSÃO VERTICAL

AIt' 14' - Progressão vertical é a passagem dos servidores ACs de uma classe paraoutra superior' confonne o grau de forrraçãJe após o cumprimento do interstícjo de 3
!:::àJ1".:,3fir:'ilix;lt;á " ;il; da'crasse'B d; .,* àcrescimo remune.atorio, de

a) classe A - classe inicial, com formação do Ensino Fundamental completo, cujovencimento Base é o valor ao v.nli*àto nurá n r.r.n.iJ ffBR) do cargo de ACS;b) classe B - tbrmação do Ensino Médio.."Ãpr"t", 
"":o 

vencimenio Base é o valordo VBR com acréscimo de 5% 1"inrã po. cento);
c) classe c - formação de Ensino Médi; e curso de Auxiliar de Enfermagem, cujovencimento Base e o varor áo vg[*À acréscimo ae torz" laez por cento);

-l}- -
Lei n'7!9, de 16 daDer:cmbrcde2016 / pÁgina7 dc 17.
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ESTADo Do tvrARAxgÃo
NruNrcÍrro DE sÃo nnnNARDo

CNPJ: 06125389/0001-88

d) classe D - lormação do curso Técnico de Agente comuniüírio de Saúde ou docurso Tecnjco de EnfermageT_o] qualquer outro çurJo iéor,ioo na fuea àa saúde, cujovencimento Base é o valor do YBR càm àcréscimo de 25% (vinte e cinco por cento);d) classe E 
. 
forryaglg d. grau superior completo, cujo vencimenio Base e o valordo VBR çom acréscimo de :OX ltrintu por cento por cento).

§1"' - A progressâo vertical qué cor.esprnd" u *údurçu de uma classe para outrasuperior não terá efeito acumulativo im relaçdo uo, p"r..otouir que representa acréscimoremuneratório.

§2". - o servidor ao ser nomeado no cargo de ACS será enquadradoautomaticamente na classe A e só poderá requerer *"a"*çu de classe após curnprido oestágio probatório.

Art' 15' - Para efeito da concessão da progressão horizontal e da progressão verticalserá instituída uma comissão pela secretatià a" saúde, assegurado nesta no mínino umrepresentante da categoria dos ACS indicado por seu sindicato.
§1o'- o prazo para a comissão.conôeder o primeiro nível ou a mudanga de umnivel para o outro será de 15 (cluinze) dias .oriuoorã|u*t do requerimento do servidorpara esse Íim.
§2'' - o prazo para a comissão conceder a mudança de uma classe para outra

;H:tt"t 
será de 30 (trinta) dias contador u puJir a. r.q.-.i*enro do ,.iuião. para esse

CAPÍTULO III
DO ENQUADRAMENTO

ArL 16' - o ACS ao ser nomeado será automaticamente enquadrado na classe A, epernanecerá até o término do estágio, probatório; G" em seguida por meio de

t:ffi:[::Trffiã;T,lpassará para a crásse .orr.rponã.nte ao ,.ísrãu"d. rormaçao,

fut. 17. - Todos os servidorer ql: atuarmente,ocupam o cargo de ACS que foramadrnitidos por meio de processo ,.Éfiuo p,iuii.ã-rãgãi ,".ao enquadrados na crassecorrespondente à sua formação devidarnente comprovãau 
" no nível correspondente aotempo já acumulado de efetivo exercício na firnção à. eô§oo Município, que será feito noprazo de 90 (noventa) dias a contar da data au pouti"ufao ãesta Lei.§1"' - A secretaria de saúde instiiuira ôtã*a" específica para esse fim,

§ãHHlj" 
nesta no mlnimo um representante da categoria ooi aó§ lrãirãao por seu

§ 2o' - o servidor ACS que tiver sido prejudicado com o enquadramento poderáentrar com requerirnento no prazo de 30 ttriotãrã õ;*ã" com as a.riaÀ-provas qlrereputar necessárias, a contar do ato de pubricaçaã a" ãoi*arur.r,o.
Art' 18' - Aos aposentados e pensionisks são assegurados os direitos previstos na

:""#':"Tr:1i_Tr"LH:tJ:',:, 
bem ulri*, no que coúJr, os beneficios J vantagens

Lei n" 719, de 16 de Dezernbro tle 2016 /página 8 de 1?
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ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO
CNPJ: 0612S389/0001-8s

rÍrur,o rv
DOS DIREITOS

CAPÍTULO t
DO V§NCIMENTO BASE

Art. 19. - O Vencimento Base Referencial (\IBR) do ACS é o menor valor e oreferencial para definir o vencimento Base de todas as clásses, com exceção da Classe Aque é o seu Vencimento Base.
§1"' - O valor do \IBR é o valor integral do incentivo financeiro repassado por ACSpelo Governo Federal aos Municípios, corresponde ao valor do sakírio mínimo mais 40%

sobre o mesÍno.

§2"' - o vBR será reajustado anualmente de acord.o com a atualização e reajuste dosalário minimo nacional.

CAPÍTTILO tr
DA REMUI\IERAÇÃO

Art' 20' -A remuneraçã.o do servidor ACS efetivo corresponde ao valor dovencimento Base da classe que ocupq acrescido do valor correspondente ao percentual donível que se encontra, tnais as demais vantagens pecunirírias pemanentes e temporárias aque tenha direito estabelecidas por lei.

... §1"' - Agrega-se ainda à remuneração do ACS o valor correspondente ao SalárioFamília, caso preencha os reqúsitos dessa verba social.
§2o' - o salário base para efeito do desconto da contribuição previdenciária exclui

da remuneração do servidor ó valor do salário família, do auxilio transporte e das diárias, e
das demais verbas sociais e indenizatórias a que tiver direito.

. §?: - O pagamento da remuneração dos ACS será realizado no prazomáximo de 5(cinco) dias úteis contados da data em que o Governo Federal transferir o recurso doincentivo financeiro referente aos ACS ou no prazo de 3 (três) dias contados da data emque os referidos recursos forem depositados na ôonta bancáàa especifica do lvtunicipio.
§4o' - os prazos fixados no parágrafo terceiro acima deste aúigo também se aplicaao recursos transferidos ao Município pelo Governo Federal referente ao incentivoadicional aos ACS que gerarmente é repassado no mês de dezembro.

CAPITULO III
DAS VANTAGENS

Art' 21' - Além do vencimento Base, os servidores ACS têm direito as seguintesvantagens:

I - Gratíficações:
a) por participação em programas não abrangidos pelas atividades do seu cargo;b) por participação em comissão examinadãra dà pro"..ro seletivo público ou deconcutÉío públrco;
c) de função, no ca§o de exercer firnção de cargo comissionado ou de conÍiança;d) natalina, que coÍresponde ao pagamento da13" (décimo terceiro) remuneraçõo.

/i\
rfl

-)-
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Esr-ADo Do MÂRANuÃo

ivrulrrcÍpro DE sio sÉRúa.n»o
CNPJ: 061253s9/0001_SB

II - Adicionais:
a) de insalubridade; (ZO%)
b) qor tgryo de serviço (anuênio);
c) de 1/3 de férias;
d) por serviço extraordinário.
e) para protetor solar (5%) do salário vigente no paÍs.

IIi- Indenizações:
a) auxílio transporte;
b) diárias;
c) ajuda de custo.

fV- Incentivo:
a) no combate a dengue e malária ( repassado anuaLnente pelo Governo Federal);

§1'. -As gratificações previstas nas.alíneas ,.d,,,,6,, 
e.,c,, do item I deste artigoserão regulamentadas por lei oú por ato ao*i"ist uiiro .ip".inro.

§2"' - o pagamento dos valores pertinentes uo aáLionat por serviço extraordinário,indenização de despesas com diárias e ajuda a. 
"rrio ,erão solicitados por meio derequerimento escrito à autoridade cornpetente, devidamente comprovados.

Da13"frnffi$J*ÇÃo
M" 22' - A gratificação natalina ou 13u remuneração corresponde ao valor de l/2(urn doze avos) por mês irabalhado no respectivo ano e será pago com base naRemuneração Básica do rnês de dezembro.

u" """ltl;r*"ril}l.se 
do pagamento da 13' remuneração os valores do salário-farnília e

aiu, r.,ltà;ritrffftll:"à#';::#31"*0"s, a rrasão igual ou superior a 15 (quinze)

sEÇÃo n
DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Arl' 23' - os ACS têrn direito ao Adicional de Insalubridade no vaior correspondentea20% sobre o vencimento Básico a* rua" servidor que é de acordo a sua classe.

Do ADrcroNAL iãffEmo DE srRyrÇo
M.. 24. - os ACS têm direito ao Adicionar por T"rrp1-d"-serviço (Anuênio ) novalor correspondente 1l% 1um por cento) por'uoo trabalhado, calcuiado sobre ovencimento Base de..rou r"*àoiqil e o. acordo a sua crasse.Parágrafo único' Para efeito do cômputo ã; ililále de anuênios em reraçâo aosat*ais Àcs' levar-se-á 

"* tootu ioàã. or ãnos já trauatúoos, desde a data de admissãoatravés de processo seletivo público.

ft
"r) Iii
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_ EST4DO DO MARANEÃoMuNrcÍpro DE sao snÁrie"nno

CNPJ: 0612s389/ooor_aC--- -

sEÇÃo w
DO ADICIONAL DE 1/3 DE FBRIAS

Art' 25' - No pagarnento da remuneração do mês anterior ao que o ACS entrar defJfffi:i#*"kff ::*.5X.,."* ;#â1#Lias car cur aaàs sobie o var or da

Do ADrcroNAL *o* Hffirl ExrRaoRDrNÁRro
Art' 26' - o ACS que realizar serviço exbaordiniá.rjo, compreendendo aqueles queextrapolarem as 40 (quarenta) ü,À semanais ao trabalhar. noi sábados, domingos eferiados' terá direito ao pagarnento dessas horas extra-àrdinfuias trabalhadas no valor de50% (cinquenta por cento) i*uir qu* varor da rr*"-r"i"a de trabarho.§1". - somente. será permitiào- serviç;-il;;àirári9. ;;;-atender situaçõesexcepcionais e temporári* oo iiit"ià.r" og,";;; d, §;úd. pública.§2"' - o valor da hora ,o*ã de trabaúiã-jliiàrruao diüdindo-se o vaior daRemuneração Básica por 1?6 t+o trodv ezes 4,4r.*uo*: 116 horas).

DA rNDrNrzaru.:fft$H.ro rRAi\rspoRrE
Art' 27 ' - Fica garantido aos Acs o valor correspondente a z[yo(vinte e cinco por

;:*lJr'.",lfi i.H*ffi?r::';f :X.âff X;'í'offi :i:l,eque",,.,à*iãorestêrnno

SEÇÃO vu
DA niDEN-rzAÇÃO »n nÉnIAS

I

I

I

I

I

CAPÍTULO IV
DAS LICBNÇAS

A,t' 2s' - g ACS que, a selieo, viajar para ouro Município terá direito à*:ilfff*:"".?Hix'"*":.:';g*":$!*df;|h:asens,ro.oÀãiáo,iri**tuçao,

- §nçÃo vru
DA INDENTZAÇÃO NO A;IIDA I}E CUSTO 

iArt' 29' - A Aduidstração Pública poderá concederln deruzaçã,ode Ajuda de custoao ACs para fim de cobrir d;;róm àtiuidra; á;;*ação piofis.ionâ em cursos, r,o
reuniões, palestuas, 

i^.,riira,riár,;ãü*r."s_com pugur*.rto de taxas de participação, r/vlagens, Iocomoção, rrospedagá, 
"rii"*rrção e oorrã. ã.rpes?s. s-e houver, àevidarnent" \ 

j
;:ã1?lt§ 

por meio oà ofiõio, t"o,'toro. para o tm de aquisição de farda de habarho

Art. 30. - Os ACS terão drerto às seguintes IicençasI - para tratamento de saúde;

Lei n' 7 19, de 16 de Dezembro de 20 16 / página I 1 de I?
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ESTADO DO MARANEÃO

MUNICÍPIO DE SÂO BERNARDO
CNPJ: 06125389/0001-88

II - por motivo de doença em pessoa da farnília;
III - matemidade;
lV - paternidade;
V - para o serviço militar obrigatôrio;
YI * para acompantrar o côqjuge ou companheiro;
\III - para desempeúo de mandato eletivo;
VIII - prêmio;
D( - para tratar de interesse particular;
X- para exeÍceÍ mandato sindical.

§1'. - Caso as referidas licenças deste artigo não estejam previstas em Lei
municipal, recorrer-se-á subsidiariamerfie a legisla federal uo que concerne a matéria.

SEÇÃO I
DA LTCENÇA PRÊMIO

Art. 31. - Após cldl,quinquênio de efetivo exercicio no Município o servidor ACS
fará jus a 3 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, sem prejuízo de sua
remuneração.

§ 1". - A licença prêmio, a pedido do servidor, poderá ser concedida por inteiro ou
parceladamente, desde que cada parcela não seja inferior a um mês.

§2"- - O(a) Secretario(a) Municipal de Saúde determinará o perÍodo da concessão da
licença.prêmio no Í)rarzo máximo de 6Ô (sessenta) dias contados áa data do requerimento
do servidor para esse fim.

. §3". - Excepcionalmente a licença-prêmio poderá ser interrompida de oficio por ato
motivado, quando gxigrr o interesse pt6t!co, ou a pedido do seúdor, preservado em
qualquer caso o direito ao gozo do restante da licença. 

-

§4'. - O servidor deverá agrrardar em exercíóio a concessão da licença prêmio.

§EÇÃO u
DA LTCENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR

Art' 32' - A critério da Adminishação Públicg poderá ser concedida ao senidorACS.estável licença. sem remuneração para tatar de inieresse particular, pelo prazo de 2(dois) anos consecutivos,podendo sôr piorrogado por igual período.
§1"' - o servidor deverá aguardàr em éxerúcio ã concessão da licença para tratar deinteresse partícuJar.

§2o' - o servidor poderá a qualquer tempo reassumir o exercício de sua função,desistindo da licença.

DA LICENÇA PARA,H'S?H^NDAT' SINDICAL

Art' 33' - E assegurado ao servidor o direito à licença para exercer mandato ementidade sindical, federagão ou confederaçâo, representativas da eategoria de ACS, semprejuizo da remuneração, cujo afastamento será considerado como de efetivo exercÍcioestivesse no cargo.

Â,

rt,,\
\,

I
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E§TADO DO MARANEÃO

MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO
CNPJ: 06125389 t0001-88

§1'- - Sornente poderâo ser licenciados os ACS eleitos para cargo de direção,
assegurado a licença lemunerada de pelo Írenos um ACS puru o Sindicaio, no caso cle
Município que contenha mais de 400 (quatrocentos) ACS fiça assegurado a licenga de rnais
um ACS para exercer o mandato na federagão ou confederação daõategoria.

§2". - A Administração Pública Municipal não interfeirânaind--icação dos ACS que
se licenciarão para exercer o mandato sindical.

§3". - A licença pÍua exercer mandato sindical terá como prazo máximo o tempo do
rnandato da diretoria sindical, no entanto, a critério da Entidade Sindical, poderá haver
pedido de licença inferior ao tempo do mandato sindical, sendo que o temporôstante para o
tennino do mandato poderá ser utilizado por outro servidor diretôr sindical.

§4". - Fica assegurado o direitó à licença para exercer mandato sindical sem
remuneração até o máximo de 3 (três) ACS.

CAPÍTULO V
DA DATÀ BASE

Art. 34. - Fica determinado o dia 31 de janeiro de cada ano Çomo a Data Base da
categoria dos ACS, dzta a qual obrigatoriamenie o Prefeito Municipal conçederá por lei
espeoíÍica o reajuste ou aumento do valor do Vencimento Base Reierencial do cargo doACS, que será no mínimo o percentual das perdas inflacioúrias do ano anterior medido
pelo INPC do IBGE ou outro índice oÍicial qú. o substitúr.
. . Parágrafo único. Para efeito da data bàse fica deterrrinado prioritariamente o mês de
:-?'"ito para flrm de s9 yalaar a negociação satarial e condiçoes de trabJho entre oSindicato dos ACS e a Administração pmt"u Municipat.

CAPÍTULO \rI
DO DIREMO DE ACUMULARCARGOS

Art' 35' - Aplica-se aos servidores efetivos que ocupam o cargo público de Agentecomunitário de saúde, de natureza técnica, o direito de acumular cargos, empregos or1funções públicas, desde que preenctra os r.quiritor 
-dispostos 

no aú. 37, XVI, daConstituição Federal.
Parágrafo único. Ao ACS estudante ou que acumule legalmente outro cargo publicoé permitido a flexibilizaçãg da sua jornada dã trabalho visarndo 

" ""*p.tiúilização doshorários dessas atividades, desde que'não cause pr";"iro uo cumprimento das atividades desua função.

Do DrRErro aos ff.?$IHBF*..-ENCraRro s

Art' 36' - E 
-assegurado aos servidores efetivos. no cargo de ACS o regimeprevidenciário adotado pelo.lvlunicípio a todos os servidores *ürúil Jàcuaaos aoregime estatutario, tendo direito u todo, os beneÍicios preüdenciários previstos nalegislação previdenciária pertinente.

I

I

n

lvt

ii
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B

D

]
D

TÍTULO V
DOS DEYERES

TÍTULo vI
DO PROCESSO DISCIPLINAR

l

)
!
D

!
)
)
)

)

i

Art. 32. - São deveres funcionais dos ACS:
a) curnprirjornada de 40 (quarenta) horas semanais:

raltará ll,?#fficar 
e justiÍit"' t. p*t;í"ir.i""ip"1àri*r," e por escriro, o dia em que

c) desernpeúar suas atribuições-ern dia e de acordo as determinações de seussupenores ou estaberecidas em r.*ião da sua.qç. ã.ãiluirro;
,*,il*,"il'"'Xilnl,i::l[otu n-.n'io*t " ;;;;i ãmputi,,"r com a moraridade

e) atender com presteza e precisão ao público exteroo e intemo;f) ser assíduo ao serviço; '

uu*ir?, :ffiã:ltens 
de'sáus superiores, salvo quando manifestamente irnpraticáveis,

o*ro:T;:T.lril:":'ffiL§frff:::* ou superior as ineguraridades que vier a coúecer,

)

!

i
!

)

)-; 
"on**ffi*'"1o§iÊi!:rffi.,HrÍ;:iüirfi:!H:#::r#"#: §Tt";r:]r [ü"-"*:t".l.i§Jt§,ll*.:;;jf;,'L,..i,o, rormarÂente, para n náuií"ntu, u

:i x]#ffiTflff,ld:'âll;trH*;yfilli para se derender da suposta inrração

:; :HH,Hrff:.rri:lr":trÍâr*ií:Hre nas provas nos autos do processov §1"' - A abertura de processo. disciplinar^aàninistrativo de servidor no cargo de ACS-' será feito pelo conseúã ú*i9w1r ãild; que criará co*i.rao Jurgadora entre seus

:, [t#!I§*HrX'*o máximo a"ão*iaãll*iro.".ro será a" oo lr"rrenra) dias, sob pena

: a"ouÍ; 
- Da decisão da comissão Julgadora caberá recurso ao conserho Municipal de

DAs DIsP,,ôTHí8Jfl,. E FINAIs 
Í

*o uo#",J 
"; 

t *t#:::?T:,'#i:1"_Wlà:ff .ti,H,JftT,âffi"::.ffi: ;:f ücomo, a fornecer 
TT::rr": ..rgüer*g"t"s de trabJho a ser adquiridos com recurso§próprios do Municipio, caso não haja áonvcnio esp.;í;;;*a essas aquisições.

Art' 40' - As despesas decorrentes da criação deste plano correrão, principalmente,por coÍIta dos recursos advindos ao-du .*o Federal 
"orrrigruoos 

ao Fundà Municipar desaúde vinculado uo rtogr*u ÀàJ"I" c"*ru*" à."t":rlo" ou a outro que o substituir,

LeiroTlg.de 16deDezembrode2016i página 14 de l?
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ficando a cargo deste Município complementar essas despesas com recursos próprios do
Fundo Municipal de Saúde, despesas estas deüdamente prâvistas na lei orçÁ"rrte.1r.

AÍt. 41' - E de responsabilidade do Prefeito Municipal, e na omissão deste do
Presidente da cârnara Municipal, detenninar a publicaçâo aàstá presente rei no DiárioOficial do Estado, caso o Municipio não possua Dirírio OÍicial, 

"ô 
p.*o pr*isto na Lei

Orgânica ou no Regimento LegisÉtivo Municipal.

M' 42' - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando asdisposições em contrário, para que surtarniodos os seus juridicos e legais 
"rritàr.

ESTADO DO MARANiEÃO
MUNICiPIO DE SÃO BERNARDO

CNPJ: 06125389/0001-88

PUBLIQUE.SE CONFORME DETERMINA O ART. 147,Dq

t,'1u, u{9 r1.;'r''eidâ

PreÍeitc. ír,iuniciPal

CPF: 414.109.903-04
\l

Publicado ern
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.usTÁI}o Do MARATnÁo

uruxrcÍpro DE sÂo nnnNARDo
CNPJ: 06LZS3E9 t0001-E8

ANEXO I

CARGOS PUBLICOS
Agente Comunitrário de Saúde
Visitador ern Saúde
Agente de Endemias.

I

- ACS Classe A: - fonnação Ensino Fundamental Completo
- Vencimento Base: VBR: nS f .Of.iôpô

- ACS Classe B: - formação Ensino Médio Completo
- Vencimento Base: VBR * sô/o:R$ 1.064,70- ACS classe c: - formação Ensino Médio_cornpr"toi 6r,.11iar de Enfermagem- Vencimento Base : VBR * tOot": RS t- t 15,40- ACS classe D: - founação Técnico em ACS ou rgcu-Jo de Enfermagern
- Vencimento Base : VBR + ZSrl, :ni1 .-ZAl,SO- ACS Classe E: - fi
- J#iff.",["i'l,". 

rjtffi,fr"r?I,fi 
,,,, r,,o

ti - nevtrnrsnacÃo oos ecs
- ACS Classe A: yB Cl A + NÍVEL .(_f ?%) * aNUÊ1nOS (Z x t%) + 2gy,oINSALLIBRIDADE_ + zsy, ptVXíirO'rnarrrSpORTE : R$- ACs classe B: vB ct B + M\rEL JI^l 

-_;y,) . ÀNuer,uoS (Z x 1%) + 2so/oINSALUBRIDADE_+25o/oATJXÍilõ'TRANSp9RTE:R$

ililiEffi.S.H*?,f&ffi§;xii?,l$.,Ê*"s (Z x t%) + 2s./.

4iiEffiB#,,?.i.,;'ilTHi;r;rfitr*os (z x,%) + 20%.- ACS classe E'vB cr e-i-úfu:g_r!^;. Àrrervros (Z x t%) + zo%INSALUBRTDADE + zsx Àrrxtilõ'rnÀsponre : Rs
obsemação 1: os val0res em forma de percentuais do Nível, Anuênios e Insalubridade sãocalculados sobre o vencimeniã iiÃJi; .uau ,iliãã, àà *.ao a sua crasse, excerua_sesomente o cálc,ro do auxilio rrarrsport" que é feito sobre o vBR. ,

observação2: o valor do Yencimento Base Referencial (\lBR) dos ACS é o valor integralpor Agente comwritário de saúde que é repassado p"ú ôo**o Federal via Ministério dasaúde aos Municipio, que atuahnente, d. urordo , po.t*Jn o 260, de 2r/02/2013, é iguat aR$ 950,00 (novecentos e cinquen*..uirl.

)
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CERTIDÃO.
VALOR DO YENCIMEI{TO BA§E REFERENCIAL.PI§O SALARIAL PROFI§§IONAL DOS ACEúi§TôNAUr.rrrÁNrOS DE SAÚDEE DO§AGENTES DE COMBATE À§üNDETIIAS.

PUBLIQUE.SE CONFORME DETERMINASSRT 74'1, U.,DA CONSTITUIÇÃO DOESTADo oo lvrenamüo e ARrco gz otiÉr'óncnxrcA Do rrrursrcÍpro.REGISTRE-SE' cIENTIFIQuE-sE--ôurwna-ss. cAdD.rErE Do pREFErro DE
3}ifBgffifr. rraa, Àõíoe*sàsers orns oo i,,,ss ou »BzÉvmno DE Dors

PARA FINS DE 3TUALIZAÇÃO DA "OBSTNVIÇÃO 2 DO AITEXO I' EDEIuArs Drsposrrrvos DÂ íni n* ,,s,-íã1;'íÀ ,nr*MBRo DE zot6,, oVALOR DO YENCIMENTO rÀSP NNTTNPXCIAL (VBR) DOS ACü DEacoRDo coM {l4I No 12.994, DE lz »n .ruiuôin zor+ (que arterou a lei no11.350 de 2006), SnnÁ o prso sar,aru,o piioã§uoNAl NACTONAL DOSAGENTES COMTJNITÁN,OS »N. SEÚOB N NO§ ÀãNXrrS DE COMBATE ASEn.,EMrAs, Frx{?p uo vn,on nn np rgloolãir , quatorze reais) (arr e"_Ada, Lei 11'3s0/20002;; VALOR r§rn e sER Uü,rz,loo paRA FrI{S DECALCULO E APLTCAÇÃO NO PúXO ON õHiúiNA E REMUI\.ENAÇÃO »OSAGENTES COUUrurrimos nr sauon.
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Procuradoria:

CORIOLAh(O SILVA DE ALMEIDA.
Prefeito.

IBn()ls§0 üôiio t;
0113 ti'§r-::ii..{.'
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no Il.3so/2006.
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An' 9"-A - o piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a união, os Estados, o DistritoFedcral e os Municíoios não poderâo n.ãr"o ,"."i*""1ã rJã"ioll ê*9ir* de Agente comunitário deffi: ;rtr, ::';8ffi.""'*Jà' 
É.ãuãü *" ; j;;;;; üôiqü;a) horas semanais rncruído pera

§ l" ' o piso setarlat prolissionnl nacionrl dos Agentes comunitários de saúde e dos agentes de*lllljt,:::Tiã:**' ';;;;;ts r.ô.iô r,u; o;;;. reais) mensais. (rncruído pera
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